PARECER Nº 129, DE 2011

DA COMISSÃO DE REDAÇÃO, SOBRE A MOÇÃO Nº 83, DE 2009
De autoria da Deputada Ana Perugini, a moção em epígrafe formula veemente apelo para Excelentíssimos Senhores Presidente da República, Ministro da Justiça, Presidente da Câmara dos Deputados e Presidente do Senado Federal, a fim de que seja providenciada alteração na Lei n.º 8.078, de 1990, que instituiu o Código de Defesa do Consumidor, nos seguintes aspectos: os acordos firmados nos PROCONS sejam homologados pela Justiça e a imposição de consignação da multa aplicada pelo PROCON como requisito para empresa recorrer à justiça. 

Aprovado o substitutivo apresentado no Parecer n.º 1.894, de 2009, a moção deve ter a seguinte redação final:

“A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidentes da República, do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como aos líderes partidários, a fim de que empreendam esforços, com a máxima urgência possível, para a votação e aprovação do Projeto de lei n.º 5.327, de 2009, de autoria do Deputado Federal Paulo Roberto, que pretende conferir eficácia de título executivo extrajudicial às decisões dos órgãos de defesa do consumidor e aos acordos por eles intermediados, aperfeiçoando-se, ainda, o texto original do projeto mediante a propositura e aprovação de emenda que acrescente a exigência de depósito prévio do valor das multas aplicadas por esses órgãos como condição de admissibilidade para a propositura de ação que vise discuti-las judicialmente.”
É o nosso parecer.

a) Vanderlei Siraque – Relator

Aprovado o parecer do relator.

a) Celso Giglio – Presidente

Sala das Sessões, em 16/2/2011

Baleia Rossi – Celso Gíglio – João Caramez – Vanderlei Siraque
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